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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolugao do Conselho de Ministros n.° 139/2019

Sumario: Aprova medidas de prevengdo e combate a violéncia doméstica.

A violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica sdo das formas mais gravosas de
discriminagdo das mulheres em raz&o do seu sexo, reflexo de persistentes esteredtipos de género
e de relagbes de poder desiguais, como foi reconhecido pela Convengéo do Conselho da Europa
para a Prevencéo e o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica, adotada
em Istambul, a 11 de maio de 2011. Os impactos desta violéncia ndo se circunscrevem apenas as
vitimas diretamente envolvidas, afetando também as familias e a sociedade no seu conjunto.

Neste quadro de circunstancias, aproxima-se o décimo aniversario da Lei n.° 112/2009, de
16 de setembro, que criou o regime juridico aplicavel a prevengao da violéncia doméstica, a pro-
tecao e a assisténcia das suas vitimas — o que recomendaria, em si mesmo, uma avaliagao dos
efeitos praticos da sua aplicagédo. Além disto, considerando o niumero de homicidios de mulheres
ja ocorridos no corrente ano de 2019, torna-se necessario reforcar as respostas para prevenir e
combater a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica, em todas as suas dimensdées,
definindo mecanismos que permitam evitar a ocorréncia ou perpetuagéo deste tipo de situagoes e
que reforcem a eficacia da tutela penal relativamente a protecao das vitimas e ao sancionamento
das pessoas agressoras, em linha com as recomendagbes do Grupo de Peritos para o Combate
a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica do Conselho da Europa, bem como da
Equipa de Anadlise Retrospetiva de Homicidios em Violéncia Doméstica constituida nos termos do
artigo 4.°-A da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua redagao atual.

A montante, trata-se de promover a literacia e de prevenir a violéncia contra as mulheres e a
violéncia doméstica, desenhando campanhas e intervengdes que contribuam para a mudanca de
comportamentos da sociedade e para a progressiva intolerancia social face a violéncia.

A violéncia, mormente a violéncia doméstica, €, indiscutivelmente, também um problema de
seguranga e de saude publicas, que impde a adogao de estratégias multissetoriais e de respostas
rapidas de multiplas naturezas. E, pois, preciso continuar a sensibilizar e formar os profissionais que
contactam com pessoas especialmente vulneraveis, para que a detecao de situagdes de violéncia
ocorra 0 mais precocemente possivel e a sinalizagao possa ser feita. E, perante uma situacao de
violéncia, é preciso agir rapidamente, assistindo a vitima no tratamento imediato de que necessita,
providenciando apoio psicolégico e interagindo com as respostas existentes para que o ciclo de
violéncia seja interrompido.

Concomitantemente, afigura-se essencial o desenvolvimento de uma acgao integrada de
prevencao, tendo em vista, designadamente, a promog¢ao do desenvolvimento das competéncias
interpessoais e de uma cultura de ndo-violéncia, desde a primeira infancia, com acdes de capaci-
tagado parental e o reforgo da intervengdo com criangas e jovens que demonstrem sinais de risco
de comportamentos violentos ou de serem vitimas de violéncia doméstica.

Através da Resolugédo do Conselho de Ministros n.° 52/2019, de 6 de margo, foi criada uma
comisséao técnica multidisciplinar para a melhoria da prevengao e combate a violéncia doméstica,
cujo relatério foi apresentado no dia 28 de junho de 2019. Este relatério apresenta recomenda-
¢bes, assentes nas linhas orientadoras tragadas pela referida resolugao, e que servem de base a
identificacao de acgdes prioritarias a desenvolver.

Assim:

Nos termos da alinea g) do artigo 199.° da Constituigdo, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Identificar como acbes prioritarias, a concretizar com base nas propostas da comissao
técnica multidisciplinar criada pela Resolugédo do Conselho de Ministros n.° 52/2019, de 6 de margo:

a) A melhoria, a harmonizagao e a atualizagdo permanente dos dados oficiais sobre violéncia
contra as mulheres e violéncia doméstica, a promover pelas areas governativas da administragao
interna e da justiga, juntamente com as da modernizagao administrativa, da cidadania e igualdade,
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e do trabalho, solidariedade e seguranga social, e em articulagdo com a Procuradoria-Geral da
Republica (PGR), designadamente através:

i) Da definicdo de uma lista de dados e indicadores relevantes, com base na proposta da co-
missao técnica multidisciplinar, atendendo igualmente as recomendagdes do Instituto Europeu para
a Igualdade de Género e do Grupo de Peritos para o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a
Violéncia Doméstica do Conselho da Europa, com vista a adaptagéo e harmonizagéo dos respetivos
mecanismos de recolha e sistemas de informagéo, designadamente:

O sistema informatico de suporte a atividade dos tribunais (CITIUS), gerido pelo Instituto de
Gestéo Financeira e Equipamentos da Justiga, I. P,;

O Sistema Integrado de Informagbes Operacionais Policiais, gerido pela Guarda Nacional
Republicana (GNR);

O Sistema Estratégico de Informacgdes, gerido pela Policia de Seguranga Publica (PSP);

O Sistema Integrado de Informagao Criminal, gerido pela Policia Judiciaria (PJ);

Os repositérios de dados sobre penas e medidas aplicadas a arguidos pelo crime de violéncia
domeéstica, com o recurso a meios de vigilancia eletronica, privativas de liberdade ou executadas em
contexto comunitario, com ou sem Programas para Agressores de Violéncia Doméstica, recolhidos
pela Diregdo-Geral de Reinsergao e Servigos Prisionais (DGRSP);

Os repositorios de dados sobre Decisées Europeias de Protecao e Decisdes Europeias de
Investigacao, geridos pela PGR, na qualidade de autoridade central;

Os repositérios de dados sobre criangas sinalizadas e acompanhadas pelas Comissodes de
Protegao de Criangas e Jovens, registados na aplicagao informatica disponibilizada pela Comissao
Nacional de Promogao dos Direitos e Protegdo das Criangas e Jovens;

Os repositérios de dados sobre adiantamentos de indemnizagdes devidas as vitimas pelo
Estado, recolhidos pela Comissao de Protecao a Vitimas de Crime;

Os repositorios de dados sobre teleassisténcia recolhidos pela Comissao para a Cidadania e
a Igualdade de Género (CIG);

Os repositorios de dados sobre a Rede Nacional de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica
(RNAVVD), recolhidos pela CIG e pelo Instituto da Seguranca Social, I. P;

A base de dados da PGR sobre suspenséo provisoria do processo.

ii) Da interoperabilidade e centralizagdo dos dados referidos na subalinea anterior na base de
dados criada nos termos do n.° 1 do artigo 37.°-A da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua
redagao atual, que deve passar a designar-se «Base de Dados de Violéncia contra as Mulheres e
Violéncia Domésticay;

b) A criagdo de um portal no sitio na Internet da CIG, a promover pela area governativa da
cidadania e igualdade, juntamente com as areas governativas da administragdo interna, da justica,
da educacéo, do trabalho, solidariedade e seguranc¢a social, e da saude, que promova o0 acesso e
a publicitacdo de dados provenientes da base de dados referida na subalinea ii) da alinea anterior,
bem como de dados das areas governativas supramencionadas, que disponibilize informagao util
sobre direitos, legislagao aplicavel, recursos e linhas telefénicas de apoio as vitimas, que receba
pedidos de informag&o e denuncias por via eletronica;

c¢) O aperfeicoamento dos mecanismos a adotar pela GNR, PSP e PJ nas 72 horas subsequen-
tes a apresentacdo de denuncia por maus-tratos cometidos em contexto de violéncia doméstica,
a promover pelas areas governativas da administragcéo interna e da justica, juntamente com a da
cidadania e igualdade, em articulagdo com a PGR, designadamente através:

i) Da elaboragao de um manual de atuagéo funcional, por uma equipa que integre as estruturas
formativas e operacionais da GNR, da PSP e da PJ, o Centro de Estudos Judiciarios e a PGR, que
inclua, designadamente, os procedimentos que devem ser desenvolvidos com vista a protecao e
apoio a vitima, a preservagao e aquisi¢gao urgente da prova, a contencao e definigdo da situagao
processual da pessoa agressora e ao desencadeamento e articulagdo com os procedimentos que
corram simultaneamente termos na area de familia e menores;
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ii) Da revisao do auto de noticia/denuncia-padrao de violéncia doméstica e dos modelos de
atribuicao do estatuto de vitima, nos termos da Portaria n.° 229-A/2010, de 23 de abril;

i) Da criacdo, através de projetos-piloto, de redes de urgéncia de intervencao (RUI), tendo
em vista o desenvolvimento de um modelo integrado de atuagéo urgente de ambito territorial, en-
volvendo operadores policiais, judiciarios € membros das respostas e estruturas da RNAVVD e/ou
dos Gabinetes de Apoio a Vitima (GAV), disponiveis 24 horas por dia, em articulagdo com as linhas
telefonicas integradas no Servigo de Informacgao a Vitimas de Violéncia Doméstica (SIVVD);

iv) Da avaliagédo do atual modelo de organizagao da intervengédo dos GAV nos Departamentos
de Investigagao e Agao Penal, com vista a eventual ampliagdo da respetiva cobertura;

v) Da revisdo do modelo de avaliagéo e gestado do grau de risco da vitima, incluindo indicadores
relativos a criangas e jovens, e outras vitimas em situagao de vulnerabilidade acrescida;

d) A promogao de formagao em matéria de violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica,
designadamente através:

i) Da elaboragao de um plano de formagao sobre o manual de atuacgao funcional e os instru-
mentos identificados nas subalineas /), ii) e v) da alinea c¢), destinado a profissionais que atuam nas
72 horas subsequentes a apresentacdo de denuncia por maus-tratos cometidos em contexto de
violéncia doméstica, a promover pela area governativa da administragédo interna, juntamente com
as areas governativas da cidadania e igualdade e da justi¢ca, em articulagdo com a PGR;

ii) Da elaboragéo conjunta pelas areas governativas da cidadania e igualdade, da administracao
interna, da justica, da educacéo, do trabalho, solidariedade e seguranga social, e da saude, em
articulagdo com a PGR, sob coordenagao da area governativa da cidadania e igualdade, de um
plano anual de formagao que inclua, designadamente, a uniformizagcéo de conceitos, a definigao
de conteudos e metodologias formativas baseadas na analise de casos concretos e a identificagao
de uma bolsa de formadores, destinado aos profissionais das areas governativas envolvidas que
atuam na area da violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica.

2 — Desenvolver uma agdo integrada em matéria de prevencgéo primaria e secundaria da vio-
Iéncia contra as mulheres e violéncia doméstica, a promover pelas areas governativas da cidadania
e igualdade, da justica, da educacao, do trabalho, solidariedade e seguranga social, € da saude,
designadamente através:

a) Da elaboragao de um guia para profissionais que intervém junto de criangas e jovens, tendo
em vista a promogao de competéncias interpessoais e de uma cultura de nao violéncia, bem como
o reforgo da intervengdo com criangas e jovens que demonstrem sinais de risco de comportamentos
violentos ou de serem vitimas de violéncia doméstica, designadamente em matéria de sinalizagéo,
intervencédo e encaminhamento;

b) Da elaboragéao de orientagdes técnicas para profissionais envolvidos na implementagao do
guia previsto na alinea anterior, designadamente do Sistema Nacional de Promogao dos Direitos
e Protecao de Criangas e Jovens (SNPDPCJ), da RNAVVD e da educacao;

c) Da formagéao sobre os instrumentos referidos nas alineas anteriores para profissionais
que intervém junto de criangas e jovens, designadamente psicologos dos servigos de psicologia e
orientagdo escolar, coordenadores da Estratégia Nacional de Educagéo para a Cidadania, membros
das equipas multidisciplinares de apoio a inclusao, profissionais das entidades com competéncia
em matéria de infancia e juventude, e profissionais do SNPDPCJ e da RNAVVD;

d) Da elaboragédo de um guia de requisitos minimos para programas de prevengao primaria
e secundaria;

e) Do acompanhamento de projetos de prevengéo primaria e secundaria, e de desenvolvimento
de instrumentos de intervencgao junto de grupos vulneraveis;

f) Da promogao, pela DGRSP, de estratégias de educagao para o direito, cidadania e igualdade
de género em contexto de execugao de penas e de medidas judiciais determinadas no ambito tutelar
educativo e penal, direcionadas a jovens sujeitos a processos tutelares e a arguidos em processo
penal, em articulagdo com estruturas judiciais e com os SNPDPCJ e RNAVVD.
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3 — Reestruturar o SIVVD, através da area governativa da cidadania e igualdade, garantindo
o atendimento 24 horas por dia, o apoio especializado por técnicos qualificados em todas as formas
de violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica, e a intervengao imediata em situagdes de
emergéncia.

4 — Reforgar, no prazo de 60 dias, os mecanismos de sinalizagdo e atendimento a vitimas
de violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica no dominio da saude, criando o Programa
Nacional de Prevengao da Violéncia no Ciclo de Vida, a ser monitorizado pela Diregdo-Geral da
Saude, que contempla os seguintes instrumentos:

a) O Sistema de Intervencgao e Vigilancia da Violéncia, com o objetivo de coordenar, acompanhar,
monitorizar e avaliar, a nivel nacional, a implementagao da estratégia de combate e sinalizagéo de
situacdes de violéncia a pessoas especialmente vulneraveis e de violéncia domeéstica;

b) Procedimentos de registo, tratamento e partilha de dados sobre situagdes de violéncia
domeéstica sinalizadas no sistema de saude portugués, em articulagdo com o disposto na alinea a)
don.1;

¢) Normas de orientagao sobre a abordagem a vitimas de violéncia doméstica;

d) Medidas de prevengao, referenciagao e intervengdo no ambito da saude mental, junto
das vitimas, familias e pessoas agressoras, em articulagdo com o Programa Nacional de Saude
Mental.

5 — Incluir a atual A¢ao de Saude para Criangas e Jovens em Risco e a A¢gao de Saude sobre
Género, Violéncia e Ciclo de Vida, a intervengao no ambito da violéncia contra os Profissionais, e
outras agdes no ambito do combate a violéncia no programa referido no numero anterior, reforgando
a prevengao e a resposta aos maus-tratos e a violéncia ao longo do ciclo de vida.

6 — Aperfeigoar o funcionamento da RNAVVD, através da area governativa da cidadania e
igualdade, que deve:

a) Implementar um sistema de gestéo da informagcéo na RNAVVD, através de uma plataforma
comum, tendo em vista melhorar a coordenagéo interinstitucional, a partilha da informacgao entre
intervenientes e a adequagéao das respostas as necessidades das vitimas;

b) Avaliar as estruturas e respostas de acolhimento da RNAVVD, tendo em vista a identifica-
¢ao das principais necessidades e constrangimentos na adaptagao as condi¢des estabelecidas no
Decreto Regulamentar n.° 2/2018, de 24 de janeiro, e respetiva regulamentacao;

c¢) Criar um sistema nacional de certificagao da conformidade das estruturas e respostas da
RNAVVD com os requisitos minimos de intervengéo em situagdes de violéncia doméstica e violéncia
de género, nos termos do artigo 11.° do Decreto Regulamentar n.° 2/2018, de 24 de janeiro;

d) Alargar a cobertura das estruturas e respostas da RNAVVD, através da celebragéo de pro-
tocolos com municipios em territorios carenciados.

7 — Avaliar, no dominio da resposta judicial ao fendmeno da violéncia contra as mulheres e da
violéncia doméstica, através da area governativa da justiga, juntamente com as areas governativas
da cidadania e igualdade e do trabalho, solidariedade e seguranga social, os seguintes aspetos:

a) A assessoria técnica prestada pela DGRSP, pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e
Ciéncias Forenses, I. P., pelos servigos da seguranga social e pela CIG aos tribunais penais e de
familia e menores nos casos de violéncia doméstica, nas perspetivas do controlo penal da pessoa
agressora e da protecao das vitimas e filhos menores;

b) O impacto das medidas aplicadas as pessoas agressoras, contemplando, designadamente,
as tematicas da suspensao provisoria do processo, medidas de coagao urgentes, medidas de de-
tencéo em flagrante delito e fora de flagrante delito, incumprimento de medidas de coagéo, analise
da taxa de homicidios em contexto de violéncia doméstica em situagdes com prévia denuncia ao
sistema de justiga penal, vigilancia eletronica, aplicagdo do regime da regulagao urgente das res-
ponsabilidades parentais previsto na Lei n.° 24/2017, de 24 de maio, analise da legislagéo a luz da
Convengéo de Istambul, incluindo o estatuto de vitima, analise das decisbes judiciais, nomeada-
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mente na justificagdo da pena e respetiva suspenséo, e avaliagdo do impacto do Programa para
Agressores de Violéncia Doméstica.

8 — Determinar que a area governativa da justica estude a possibilidade de, no atual quadro
constitucional, e através da analise de experiéncias comparadas, concretizar uma abordagem ju-
diciaria integrada, no que se refere a decisdo dos processos criminais, tutelares e de promocéo e
protecéo relativos a pratica de crimes contra vitimas especialmente vulneraveis, de acordo com as
recomendacgdes do Grupo de Peritos para o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia
Domeéstica do Conselho da Europa.

9 — Criar um grupo de acompanhamento da implementacao das agdes prioritarias a concretizar
nos termos do n.° 1, composto por representantes das areas governativas da cidadania e igualdade,
da administragdo interna, da justica, da educacgao, do trabalho, solidariedade e seguranga social,
da saude, e por um representante da PGR.

10 — Determinar que ao grupo mencionado no numero anterior compete coadjuvar na pla-
nificagdo conjunta das agdes a desenvolver, bem como monitorizar a respetiva implementacao, e
proceder a um reporte regular do ponto de situagdo da execugao das medidas previstas aos mem-
bros do Governo responsaveis pelas areas governativas mencionadas no numero anterior.

11 — Estabelecer que o mandato do grupo referido no n.° 9 tem a duragdo de um ano, a contar
da data de producéao de efeitos da presente resolucao.

12 — Determinar que a presente resolugédo produz efeitos no dia seguinte ao da sua publi-
cagao.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 18 de julho de 2019. — O Primeiro-Ministro, Anténio
Luis Santos da Costa.
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